
EDITAL DE CONVOCAÇÃO 
 

 

  O Presidente da Câmara Municipal de Ponta Grossa, considerando 

a solicitação contida na Comunicação Prefeitural sem número, publicada no 

Diário Oficial do Município n.º 3.781, usando das atribuições que lhe conferem o 

cargo, nos termos da Lei Orgânica do Município e do Artigo 41, XIV, “r” do 

Regimento Interno 

 

C O N V O C A 

 

  Os Excelentíssimos Senhores Vereadores para Sessão 

Extraordinária a ser realizada em 31 de janeiro de 2024, na Sede deste Poder 

Legislativo, com início às 14h00min, para apreciação dos seguintes Projetos: 

 

DO PODER EXECUTIVO 

Projeto de Lei n.º 329/2023: 

Autoriza o Poder Executivo a promover a alienação de bens móveis, conforme 

especifica 

Projeto de Lei n.º 432/2023: 

Altera a Lei n. 13.008, de 30/11/2017. 

 

Projeto de Lei n.º 434/2023: 

Autoriza o Poder Executivo a implantar o Programa Lar Acolhedor. 

 

Projeto de Lei n.º 439/2023: 

Dispõe sobre mecanismos e medidas de incentivo à inovação e à pesquisa 

tecnológica e a consolidação dos ambientes de inovação nos setores 

produtivos e sociais na cidade de Ponta Grossa e dá outras providências. 

 

Projeto de Lei n.º 437/2023: 

Cria o Fundo Municipal de Calamidades Públicas e dá outras providências. 

 

Projeto de Lei n.º 440/2023: 

Altera a Lei n. 14.837, de 07/11/2023. 

 

Projeto de Lei n.º 442/2023: 

Define o procedimento para a criação de Zonas Especiais de Interesse Social – 

ZEIS, e regulamenta as formas de acesso aos Programas Habitacionais de 

Interesse Social do Município de Ponta Grossa – “Lei Geral de Urbanização de 

Interesse Social” 

 

Projeto de Lei n.º 443/2023: 

Altera a Lei n. 14.482/2022, dispõe sobre o uso e ocupação do solo no Município 

de Ponta Grossa. 

 

Projeto de Lei n.º 443/2023: 



Altera a Lei n. 14.482/2022, dispõe sobre o uso e ocupação do solo no Município 

de Ponta Grossa. 

 

Projeto de Lei n.º 445/2023: 

Altera a Lei n. 12.427/2015, Serviços de Roçada e Limpeza. 

 

Projeto de Lei n.º 446/2023: 

Altera a Lei n. 12.223/2015, que institui o Conselho Municipal da Cidade. 

 

Projeto de Lei n.º 447/2023: 

Autoriza o Poder Executivo a promover os procedimentos de contribuição de 

melhoria dos proprietários dos imóveis, em decorrência da obra de 

pavimentação de ligação da Avenida Anita Garibaldi até a Rua Ercílio Slavieiro. 

 

Projeto de Lei n.º 448/2022: 

Altera a Lei n. 14.305/2022 – Plano Diretor do Município de Ponta Grossa. 

 

Projeto de Lei n.º 449/2023: 

Autoriza a concessão de Cemitérios Públicos para administração privada. 

 

Projeto de Lei n.º 454/2023: 

Altera a Lei n. 14.823, de 06/10/2023. 

 

Projeto de Lei n.º 455/2023: 

Altera Lei n. 12.414/2015, de 30/12/2015. 

 

Projeto de Lei n.º 474/2023: 

Altera a Lei n. 14.599, de 12/05/2023, que permite o desdobramento de lote 

urbano, de acordo com o que especifica a Lei n° 14.305/2022 (Plano Diretor 

Municipal) e a ei n/ 14.468/2022 (Parcelamento e Ocupação do Solo do 

Município). 

 

Projeto de Lei n.º 470/2023: 

Revoga as Leis n.s. 13.118/2018, 13.121/2018 e 13.122/2018. 

 

Projeto de Lei n.º 475/2023: 

Autoriza o Poder Executivo a promover a desafetação e doação da área 

Institucional 02/R, do loteamento Rio Tibagi II, conforme especifica. 

 

Projeto de Lei n.º 476/2023: 

Autoriza o Poder Executivo a promover a doação do lote de terreno 78/R, da 

quadra s/n° da Chácara São José, conforme especifica. 

 

Projeto de Lei n.º 477/2023: 

Autoriza o Poder Executivo a promover a desafetação e doação da área 

Institucional 01, do Jardim Santa Clara, conforme especifica. 

 

Projeto de Lei n.º 478/2023: 



Autoriza o Poder Executivo a promover a desafetação e doação da área 

Institucional 02, do Jardim Gralha Azul, conforme especifica. 

 

Projeto de Lei n.º 479/2023: 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a desafetação e doação do 

imóvel do Município em favor do Estado do Paraná, e dá outras providências. 

 

Projeto de Lei n.º 480/2023: 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a desafetação e doação do 

imóvel do Município em favor do estado do Paraná, e dá outras providências. 

 

Projeto de Lei n.º 481/2023: 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a desafetação e doação do 

imóvel do Município em favor do estado do Paraná, e dá outras providências. 

 

Projeto de Lei n.º 482/2023: 

Altera a Lei n. 14.857, de 30/10/2023. Autoriza o Poder Executivo Municipal a 

promover a desafetação e doação de imóvel do Município em favor do Estado 

do Paraná, e dá outras providências. 

 

Projeto de Lei n.º 484/2023: 

Autoriza o Poder Executivo Municipal a promover a desafetação e doação do 

imóvel do Município em favor do estado do Paraná, e dá outras providências. 

 

Projeto de Lei n.º 485/2023: 

Dispõe sobre o uso e ocupação do solo no Município de Ponta Grossa 

 

Projeto de Lei n.º 514/2023: 

Autoriza o Poder Executivo a conceder direito real de uso do imóvel que 

menciona à ASSOCIAÇÃO DE PILOTOS DE KART DE PONTA GROSSA – 

APKPG. 

 

Projeto de Lei n.º 515/2023: 

Altera a Lei 14.468, de 01/12/2022, que dispõe sobre o parcelamento e ocupação 

do solo do Município. 

 

Projeto de Lei n.º 516/2023: 

Promove alterações da Lei 14.522, de 23/12/2022, que dispõe sobre o Código de 

Obras e de Edificações do Município de Ponta Grossa. 
 

Ressalta-se aos Senhores Vereadores a atenção especial para os 

Projetos de Lei n.º 329/2023, 475/2023, 476/2023, 477/2023, 478/2023, 479/2023, 

480/2023, 481/2023, 482/2023, 484/2023, 485/2023, 514/2023, 515/2023 e 516/2023. 

É importante observar que tais projetos ainda aguardam pareceres das 



Comissões de Legislação, Justiça e Redação, bem como das Comissões de 

Mérito. Destaca-se ainda que os Projetos de Lei n.º 485/2023, 514/2023, 515/2023 

e 516/2023 sequer foram lidos em Plenário, em razão dos protocolos ocorrerem 

durante o recesso parlamentar. 

 

Salienta-se, ademais, que compete exclusivamente à Presidência desta 

Casa Legislativa a organização dos trabalhos legislativos e da Ordem do Dia, 

sob sua responsabilidade direta e determinações. Tais prerrogativas incluem a 

definição dos trabalhos de Sessões Ordinárias e Extraordinária, assegurando 

que haja tempo adequado para que todos os parlamentares e munícipes tenham 

a oportunidade de se familiarizar com o conteúdo dos Projetos de Lei 

propostos, garantindo assim o respeito as prerrogativas dos vereadores e 

análises apropriadas por parte das Comissões Permanentes. 

 

Desta forma, como de praxe, realizar-se-á tal Sessão Extraordinária 

respeitando o efetivo interesse público e o devido processo legislativo, 

assegurando os princípios da transparência e impessoalidade exigidos nos 

atos e ações do Poder Público.              

 

 
GABINETE DO PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE PONTA GROSSA, em 

26 de janeiro de 2.024. 

 

 

 

 

FILIPE CHOCIAI 
Presidente da Câmara Municipal 


